
Decretos Legislativos
DECRETO LEGISLATIVO Nº 777,
DE 2 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre decisão do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo que especifica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“b” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do Regi-
mento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Não mais cabendo a sustação dos efeitos do
Contrato 90/22/00399.2, celebrado em 13 de setembro de
1990 entre o D.A.E.E. - Departamento de Águas e Energia
Elétrica e a PROBITEC Engenharia S/C Ltda., a Assembleia
Legislativa arquivará o Processo TC 63172/026/90, em obser-
vância ao artigo 239, § 2º, do seu Regimento Interno.

Artigo 2º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 778 ,
DE 2 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre decisão do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo que especifica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do Regi-
mento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - A Assembleia Legislativa encaminhará ao
Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, a fim de que
adotem as medidas cabíveis à espécie, cópias do Processo TC nº
11111/026/91, que trata de contrato celebrado em 10 de outubro
de 1990 entre a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e
Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e a Empresa Araújo S/A
Engenharia e Construções, considerados irregulares a dispensa
de licitação e o contrato, e ilegais as despesas decorrentes.

Artigo 2º - Não mais cabendo a sustação dos efeitos do
contrato a que se refere o artigo anterior, a Assembleia
Legislativa arquivará o respectivo processo, em observância ao
artigo 239, § 2º do seu Regimento Interno consolidado.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 779 ,
DE 2 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre decisão do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo que especifica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“b” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - A Assembleia Legislativa do Estado de São
Paulo encaminhará ao Ministério Público e à Procuradoria
Geral do Estado, para que adotem as medidas cabíveis, cópias
do Processo TC 24934/026/94, do Tribunal de Contas, que
cuida do Contrato nº 1.2.00.00/2.1.00.00/1196/94, de 31 de
agosto de 1994, entre a Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e a
Gocil Serviços de Vigilância e Segurança Ltda.

Artigo 2º - Não mais cabível a sustação dos efeitos do
contrato a que se refere o artigo anterior, a Assembleia
Legislativa do Estado de São Paulo determinará o arquivamen-
to do Processo R.G. 2436/97, em dois volumes.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 780 ,
DE 2 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do Regi-
mento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1º - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado em 8 de maio
de 1996 pelo E. Tribunal Pleno no Processo TC 586/026/93,
que julgou ilegais a inexigibilidade de licitação, o contrato e as
despesas decorrentes, referentes ao contrato celebrado em 1º
de setembro de 1992 entre a Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e a
Ductor Implantação de Projetos S/A.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à
Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3° - Arquivem-se os autos, por não mais caber a
sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 781,
DE 2 DE ABRIL DE 2009
Dispõe sobre decisão do Tribunal de Contas do Estado de

São Paulo que especifica, e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO

DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - A Assembleia Legislativa encaminhará ao
Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, a fim de
que adotem as medidas cabíveis, cópias dos documentos do
Processo n° 10.19.223-CDHU (TC-27139/026/94), que trata do
contrato celebrado em 17 de outubro de 1994 entre a CDHU -
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do
Estado de São Paulo e a EMTEL Vigilância e Segurança Ltda.,
consideradas irregulares a licitação, na modalidade de concor-
rência pública, e o contrato, e ilegais as despesas decorrentes,
pela E. Primeira Câmara do Tribunal de Contas, em sessão de
13 de fevereiro 1996.

Artigo 2° - Não mais cabendo a sustação do contrato a
que se refere o artigo anterior, a Assembléia Legislativa arqui-
vará o respectivo processo, em observância ao artigo 239, §
2°, do seu Regimento Interno Consolidado.

Artigo 3° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
da sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 782,
DE 2 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“b” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do Regi-
mento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - A Assembleia Legislativa encaminhará ao
Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, para que
adotem as medidas cabíveis, cópia do Processo TC 590/026/93,
que trata do Contrato nº 1050/6300/545/92, celebrado em 30
de outubro de 1992, entre a Companhia de Desenvolvimento
Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU e a
ENGER Engenharia S/C Ltda., firmado com a finalidade de pres-
tação de serviços técnicos especializados de gerenciamento das
obras a serem definidas pela CDHU, destinadas à implantação
dos Programas Habitacionais do Estado de São Paulo.

Artigo 2° - Tendo sido julgados irregulares, pelo Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, a inexigibilidade de licita-
ção, o contrato e as despesas decorrentes, e não mais sendo
cabível a sustação dos seus efeitos, pelo fato de o contrato se
encontrar exaurido, a Assembleia Legislativa arquivará o pro-
cesso em observância ao que dispõe o artigo 239, § 2º, da XIII
Consolidação do Regimento Interno.

Artigo 3° - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 783,
DE 2 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“h” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado em 30 de julho
de 1996, pela E. Segunda Câmara no Processo TC
26426/026/95, que julgou ilegais a concorrência, o contrato e
as despesas decorrentes, referentes ao contrato celebrado em
27 de setembro de 1995 entre a Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São
Paulo - CDHU e a Mitto Engenharia e Construções Ltda.

Artigo 2° - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à
Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não mais caber a
sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
da sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 784,
DE 2 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre a manutenção de decisão do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“b” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Fica mantida a decisão do Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo, no acórdão prolatado em 20 de
novembro de 1996 pelo E. Tribunal Pleno no Processo TC
27144/026/94, que julgou ilegais a concorrência pública, o
contrato e as despesas decorrentes, referentes ao contrato
celebrado em 23 de setembro de 1994 entre a Companhia de
Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São
Paulo - CDHU e a UNICOS - Construtora Ltda.

Artigo 2º - Expeçam-se ofícios ao Ministério Público e à
Procuradoria Geral do Estado, remetendo cópia dos autos,
para que sejam adotadas as medidas cabíveis.

Artigo 3º - Arquivem-se os autos, por não mais caber a
sustação do contrato.

Artigo 4º - Este decreto legislativo entrará em vigor na
data da sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

DECRETO LEGISLATIVO Nº 785,
DE 2 DE ABRIL DE 2009

Dispõe sobre decisão do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo que especifica, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe confere a alínea
“b” do inciso II do artigo 18 da XIII Consolidação do
Regimento Interno, promulga o seguinte decreto legislativo:

Artigo 1° - Arquivem-se os autos do processo Reg. Geral
nº 3782/97, originário do Tribunal de Contas do Estado de São
Paulo, Processo TC 011113/026/91, relativo ao Contrato n°
111/90/3, celebrado em 2 de outubro de 1990, entre a
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do
Estado de São Paulo - CDHU e a Construtora Silva Chaves e
Muller Ltda.

Artigo 2º - A Assembleia Legislativa do Estado de São
Paulo deverá oficiar ao Ministério Público do Estado de São
Paulo e à Procuradoria Geral do Estado para que sejam toma-
das as medidas judiciais aplicáveis, visando à responsabiliza-
ção dos culpados pela prática dos atos ilegais que geraram a
dispensa de certame licitatório e o contrato, bem como as des-
pesas deles decorrentes.

Parágrafo único - Deverão ser extraídas xerocópias dos
autos do Processo TC 011113/026/91, que acompanharão o
ofício citado no “caput”.

Artigo 3º - Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de
abril de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente
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